
PARECER Nº   1036  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 717, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o Projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a presença de profissional de saúde em todas as escolas do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial para apreciar a matéria, este se manifestou pela aprovação do projeto, com emenda.

Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força da aprovação do Requerimento de fls. 9.

Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Educação, que também deixou de se manifestar no prazo regimental. Designado Relator Especial para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico, ele se manifestou pela  aprovação do projeto e da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, fomos designados para analisar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto acarretará aumento de despesas públicas, razão pela qual propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento a seguinte:

EMENDA

I - Fica acrescentado ao Projeto de Lei nº 717, de 2008, o artigo 5º com o seguinte teor:

“Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

II – O artigo 5º do Projeto de Lei nº 717 passa a figurar como artigo 6º.

Prosseguindo na análise da matéria, não vemos óbices de natureza financeira e orçamentária à aprovação da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, cujo intuito é de estender a obrigatoriedade da presença de um profissional de saúde a todas as escolas, inclusive as particulares.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 717, de 2008, bem como à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, com a emenda proposta neste parecer.

É o nosso parecer.

a) Luciano Batista - Relator Especial


